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    UM MANIFESTO CONTRA UM NEGACIONISMO EPISTÊMICO-HISTÓRICO-CULTURAL




    RESUMO: O presente artigo foi elaborado no fervor das manifestações pós eleições de 2022, para presidente da República, ocasião em que os apoiadores do candidato vencido, Jair Bolsonaro, insatisfeitos com o resultado, vestidos de verde e amarelo, e, ocasionalmente, entoando a canção de Geraldo Vandré (Para não dizer que não falei das flores), ocuparam o exterior dos Quartéis, pugnando por uma intervenção militar. O breve artigo tem por objetivo problematizar a distorção do pensamento e motivação dos dissidentes, que, de seus pontos de vista, defendiam os interesses da nação.




    Palavras-chave: Democracia; Patriotismo; grau zero de sentido.




    1. INTRODUÇÃO




    Após o resultado das eleições presidenciais do ano de 2022, em que o candidato Luiz Inácio Lula da Silva sagrou-se vencedor, ocorreram inúmeras manifestações em frente aos quartéis do exército, ocasião em que as pessoas rogavam por uma intervenção militar, entoando canções, vestidas com as camisetas do Brasil e envoltas com a bandeira brasileira, como se fossem “capas”, no estilo super-herói, se autointitulando “democratas”, “patriotas”.




    Após o Tribunal Superior Eleitoral validar a candidatura do presidente eleito, em 12 de dezembro de 2022, ocorreram protestos, com queima de ônibus e carros, o que a mídia descreveu como tentativas de atentados terroristas, e, violação às regras de um Estado Democrático de Direito.




    Finalmente, no dia 8 de janeiro de 2023, os manifestantes invadiram a sede dos três poderes da república brasileira, quebrando e destruindo tudo o que encontraram, à semelhança do que aconteceu na capital americana. Os terroristas roubaram o exemplar da primeira constituição de 1988, tudo em nome do que eles entendem por “democracia” e “patriotismo”.




    A intenção não era outra, senão a de tomar o poder constituído, com a substituição do presidente eleito pelo anterior, com a formação de um novo estado, sem a composição de uma assembleia constituinte, mas pela revolução.




    É certo que existe uma polissemia no conceito político de “democracia”, entrementes, é seguro concluir que, de um modo geral, é possível atribuir a ele um valor positivo, assumindo uma pretensão consensualista, sobretudo no contexto de um Estado Liberal, passando a ser considerada como forma legítima de governo, na esteira do entendimento de Noberto Bobbio, em que democracia e autocracia constituem concepções antípodas.




    Entretanto, dado o significado que referidas expressões possuem, levando em consideração sua construção histórica e política, percebe-se que, para os manifestantes, os conceitos de democracia e patriotismo, partiram de um “grau zero de sentido” (negacionismo histórico).




    2. A LINGUAGEM COMO CONDIÇÃO DE SENTIDO




    Com Martin Heidegger já se aprende que “linguagem” não é simplesmente um meio, uma mediação, mas condição de possibilidade do mundo, a linguagem constitui o sentido das coisas, porque somente quando se encontra a palavra para a coisa é que a coisa é uma coisa, constituindo (a linguagem) um novo paradigma, havendo o rompimento da filosofia moderna para a contemporânea.




    Por isso, se a linguagem é condição de possibilidade do mundo, então toda interpretação pressupõe uma pré-compreensão, sendo que não descobrimos o mundo, nem seu sentido, independentemente da linguagem.




    Parte-se, deste modo, da ideia que o conhecimento, o(s) conceito(s) – como o de democracia – não se constrói do nada, a partir de um grau zero de sentido, sendo que toda interpretação pressupõe uma pré-compreensão, uma “visão prévia”, uma “concepção prévia”.




    Todavia, diante do que se verificou nas manifestações, que pugnavam pela tomada do poder em desrespeito às regras do jogo (democrático) brasileiro, em que a vontade da maioria deve ser respeitada – no que tange à escolha do representante pelo voto – parcela da sociedade se valeu da palavra “democracia”, “patriotismo” de forma performática, deslocando a palavra do seu sentido, cujo significado possui uma construção intersubjetiva (negacionismo epistemológico).




    3. UMA DEMOCRACIA EM RISCO EM FACE DE UM SABER COMUM




    Às palavras “democracia”, “patriotismo” não se pode atribuir um sentido arbitrário, como o personagem “Humpty Dumpty” da obra “Alice Através do Espelho”, que dava às palavras o sentido que lhe aprouvia, o que fica bem claro em uma passagem do diálogo com Alice1.




    Aquele que assume a postura de não se importar em compreender o verdadeiro significado das expressões que utiliza, corre o risco de cair na vala do senso comum, confessando que prefere a doxa (opiniões comuns) à episteme (conhecimento científico), avocando a figura do genuíno medalhão, a que faz alusão Machado de Assis2.




    O conhecimento, a educação, possui, inclusive, papel fundamental para a resistência à Fake news, na medida em que o cidadão não fica refém do opinionismo, assumindo uma postura crítica quanto às informações que recebe.




    Com efeito, segundo matéria publicada no jornal Estado de São Paulo (O Estadão) no dia 30/11/2022 (C6), países que investem em educação possuem os melhores índices no que se refere ao desenvolvimento de um pensamento crítico.




    Na matéria publicada por Luiz Henrique Gomes, intitulada “Finlândia usa a educação para derrotar as fake news”, extrai-se que a Finlândia passou a ser considerada o país mais resistente à desinformação, já que a educação midiática passou a ser tratada em todas as disciplinas no ensino básico, assim como aulas de matemática (para possibilitar verificar como as estatísticas podem ser distorcidas) e história (o que enseja vislumbrar como palavras, imagens, e, metáforas são utilizadas de forma equivocada, fora de seu contexto histórico ou divorciadas de seu sentido).




    Exsurge, ainda, da matéria, que o objetivo é fazer que a sociedade não aceite todas as informações de forma passiva, diferentemente do Brasil, em que se verifica uma intensa disseminação de notícias falsas, onde as pessoas se contentam com o saber comum, com o opinionismo.




    Em Terra brasilis, parte da população prefere encarnar a postura do “medalhão”, ou seja, não ter ideias próprias, não pensar, se contentar com o senso comum, com o opinionismo, preferindo a doxa, negando a genuína episteme, reproduzindo o conhecimento da massa.




    É o verdadeiro triunfo do saber nenhum (Know Nothing) a que faz alusão Alasdair MacIntyre em seu “After Virtue”, consubstanciado, atualmente, em um anti-intelectualismo, denunciando uma crise da modernidade, que constrói suas bases nas práticas emotivistas, em expressões de preferências ou sentimentos.




    Desconsiderar que “Democracia” e “Patriotismo” são conceitos que foram objeto de construção histórica, cultural, política e filosófica, não podendo sofrer uma atribuição arbitrária de sentidos, é querer edificar sua própria descrição de mundo, assim como exemplificado por Machado de Assis, no conto “Ideias do Canário”, em que a ave falante tinha como verdade, realidade, o mundo por ela vivenciado, ignorando todo o resto, sendo que tudo o mais é mera ilusão e mentira. Vale a pena a leitura do diálogo:




    Em três momentos do conto o Sr., Macedo pergunta ao canário sobre o que é o mundo, sendo que das respostas da ave infere-se que o mundo é aquilo que somente ela percebe como sendo o mundo. Na primeira vez, o canário se encontra dentro de um brechó; na segunda, dentro de uma gaiola maior, pendurada na varanda do Sr., Macedo; e, por fim, em uma terceira ocasião, livre da gaiola, em uma árvore no jardim. Vale a pena conferir um excerto do diálogo: (…) Mas, perdão, que pensas deste mundo? Que cousa é o mundo? — O mundo, redargüiu o canário com certo ar de professor, o mundo é uma loja de belchior, com uma pequena gaiola de taquara, quadrilonga, pendente de um prego; o canário é senhor da gaiola que habita e da loja que o cerca. Fora daí, tudo é ilusão e mentira. Três semanas depois da entrada do canário em minha casa, pedi-lhe que me repetisse a definição do mundo. (…) — O mundo, respondeu ele, é um jardim assaz largo com repuxo no meio, flores e arbustos, alguma grama, ar claro e um pouco de azul por cima; o canário, dono do mundo, habita uma gaiola vasta, branca e circular, donde mira o resto. Tudo o mais é ilusão e mentira. (…) — Viva, Sr. Macedo, por onde tem andado que desapareceu? Era o canário; estava no galho de uma árvore. (…) Falei ao canário com ternura, pedi-lhe que viesse continuar a conversação, naquele nosso mundo composto de um jardim e repuxo, varanda e gaiola branca e circular… — Que jardim? que repuxo? — O mundo, meu querido. — Que mundo? Tu não perdes os maus costumes de professor. O mundo, concluiu solenemente, é um espaço infinito e azul, com o sol por cima. Indignado, retorqui-lhe que, se eu lhe desse crédito, o mundo era tudo; até já fora uma loja de belchior… — De belchior? trilou ele às bandeiras despregadas. Mas há mesmo lojas de belchior? (Todos os Contos. 2019, p. 318 et sec)




    Afinal, democracia, patriotismo, possuem um sentido, assim como a canção de Geraldo Vandré – Para não dizer que não falei das Flores – cuja música de protesto não pode ser desassociada do contexto da época (negacionismo cultural), em que se lutava por um governo democrático e não por um golpe de estado.




    Digno, ademais, de nota o acontecido no Palácio do Planalto quando de sua invasão no dia 08 de janeiro, pelos bolsonaristas, ocasião em que destruíram e danificaram diversas obras de arte (o relógio do século 17, de d. João VI; a escultura “Galhos e Sombras”; o painel “As Mulatas”, do modernista Di Cavalcanti, dentre outras).




    Para os revoltosos aqueles objetos nada representava, e, por negar seu significado histórico, e, notadamente, cultural, partiram de um grau zero, já que para eles não havia nada, história ou cultura, representadas naqueles objetos, constituindo um verdadeiro negacionismo histórico-cultural.




    4. CONCLUSÃO




    A realidade não pode ser reduzida ao opinionismo, em que a palavra “democracia”, “patriotismo”, não possuiria um caráter intersubjetivo, vivenciado por toda uma comunidade, e, sobretudo, que seu(s) sentido(s) foram objetos de construção histórica, cultural, política e jurídica, não podendo sofrer modificação pela simples vontade daqueles que não desejam respeitar as regras do jogo (democrático).




    O resultado disso tudo? Um negacionismo epistêmico-histórico-cultural, fundamentado em um conhecimento adquirido via Whatsapp. “Democratas” em manifestações antidemocráticas, patriotas que idolatram a pessoa e não a pátria, enfim… Finlândia 7 x Brasil 1, “para não dizer que não falei de” futebol.
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O GATO DE SCHÖRINDINGER E O DIREITO PENAL





    RESUMO: O presente artigo pretende explicitar em que medida é possível considerar um delito como insignificante, e, ao mesmo tempo, significante, partindo do conceito construído pela dogmática penal. Isto porque os Tribunais Superiores (STF e o STJ), em regra, não têm admitido a aplicação do princípio da insignificância quando o acusado é reincidente, portador de maus antecedentes ou criminoso habitual, não obstante a insignificância do bem jurídico tutelado. Partindo do conceito doutrinário do princípio da insignificância, é possível contemplar ambas as possibilidades, assim como no experimento do Gato de Schörindinger? O presente artigo foi publicado na revista eletrônica Consultor Jurídico – CONJUR, em 02 de setembro de 2022.




    Palavras-chave: Princípio da insignificância; direito penal; gato de Schörindinger.




    1. INTRODUÇÃO




    O princípio da insignificância implica na sua atipicidade, por ausência de tipicidade material, e, consequentemente, não há crime, não cabendo a aplicação de qualquer espécie de pena. Entrementes, os Tribunais Superiores cunharam, ao longo de suas construções jurisprudenciais, requisitos de natureza objetiva e subjetiva, para a aplicação do princípio da insignificância, vindo a considerar que o fato do réu ser reincidente, portador de maus antecedentes ou criminoso habitual, impediria o reconhecimento da atipicidade.




    Em vista disso, o presente artigo pretende explicitar em que medida é possível considerar um delito como insignificante e significante, não ao mesmo tempo, assim como no experimento do Gato de Schörindinger.




    2. O “GATO DE SCHÖRINDINGER”




    O “Gato de Schörindinger” constitui uma experiência imaginária, na qual um gato, no papel de cobaia, está vivo e morto ao mesmo tempo, raciocínio desenvolvido pelos pesquisadores de mecânica quântica, o ramo da física que estuda o mundo das partículas subatômicas (menores que os átomos)3.




    Segundo a hipótese concebida pelo físico austríaco Erwin Schrödinger, o animal poderia estar vivo e morto ao mesmo tempo. A intenção era demostrar como o comportamento das partículas subatômicas parece ilógico se aplicado numa situação fácil de ser visualizada, como um gato preso numa caixa fechada4.




    Na situação proposta por ele, a vida do animal ficaria à mercê de partículas radioativas. Se elas circulassem pela caixa, o gato morreria; caso contrário, ele permaneceria vivo. Então, ambas as possibilidades podem acontecer ao mesmo tempo – deixando o animal simultaneamente vivo e morto5.




    3. UM MANIFESTO CONTRA UM DIREITO QUÂNTICO!




    Tendo o aludido experimento em mente, e, me valendo, agora, de um exemplo na seara do direito penal, indaga-se: pode um delito ser considerado insignificante e não ao mesmo tempo?




    Não, não pode. Ou um delito é insignificante ou não é, não podendo ser e não ser ao mesmo tempo. Isto porque, segundo o conceito construído pela dogmática penal6, a insignificância do delito implica na sua atipicidade, por ausência de tipicidade material, e, consequentemente, não é crime, não cabendo a aplicação de qualquer espécie de pena.




    Ocorre que os Tribunais Superiores cunharam, ao longo de suas construções jurisprudenciais, requisitos de natureza objetiva e subjetiva, para a aplicação do princípio da insignificância. Os requisitos objetivos seriam: a) mínima ofensividade da conduta; b) ausência de periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; d) inexpressividade da lesão jurídica.




    Sem prejuízo da tautologia dos requisitos objetivos, com o requisito subjetivo temos maiores problemas, vez que o STF e o STJ, em regra, não têm admitido a aplicação do princípio da insignificância quando o acusado é reincidente, portador de maus antecedentes ou criminoso habitual789.




    A reincidência, assim como as circunstâncias pessoais do agente, não deve(ria) ter o condão de impedir a aplicação do princípio da insignificância, sendo que ou o fato é, em si, insignificante, ou não é.




    Em regra, o reconhecimento do princípio da insignificância gera a absolvição do réu pela atipicidade material, entrementes, o STF, em algumas oportunidades, já reconheceu o princípio da insignificância, mas, como o réu era reincidente, em vez de absolvê-lo, o Tribunal utilizou esse reconhecimento para aplicar a pena restritiva de direitos10.




    Ademais, segundo o STF, com base no caso concreto, o juiz pode entender que a absolvição, com base nesse princípio, é socialmente indesejável, e, nesta hipótese, o magistrado condena o réu, mas utiliza a circunstância de o objeto do crime ser insignificante para fixar o regime inicial aberto.




    Desse modo, o juiz não absolve o réu, mas utiliza a insignificância para criar uma exceção jurisprudencial à regra do art. 33, § 2º, “c”, do CP, com base no princípio da proporcionalidade11.




    Ou existe desvalor da conduta e do resultado, e, por consequência, se reconhece a tipicidade (material), porquanto não haveria crime, ou não, e o sujeito responde ao processo. Neste sentido, existe (felizmente) entendimento jurisprudencial1213.




    4. CONCLUSÃO




    Enfim, o direito exige um mínimo de objetividade para fins de segurança jurídica, e, por isso, ou algo é ou não é, incabível, portanto, dar dribles hermenêuticos (Streck), sambariloves interpretativos, aplicação de cloroquinas jurídicas, etc., não cabendo aplicar o experimento do “Gato de Schörindinger” no Direito. Eis aqui um manifesto contra um Direito Quântico!
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    O DOLO NA IMPROBIDADE




    RESUMO: Para os fins propostos neste texto, focar-se-à em um dos elementos do “fato típico”, a saber: a conduta dolosa, e, mais especificamente, como caracterizar uma conduta como dolosa, já que a presença do dolo constitui, atualmente, pressuposto necessário para a responsabilização por ato de improbidade, segundo mudança promovida na lei de ímprobidade administrativa, pela lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021. Pretende-se demonstrar que a despeito da alteração levada a efeito, é possível a responsabilização do agente ímprobo a partir da concepção normativista cognitiva do dolo. O presente texto se encontra contido no livro “O conceito analítico de crime, as teorias da conduta e sua importância no processo penal”, da editora dialética, ano 2022.




    Palavras-chave: Improbidade; Dolo; teoria normativista volitiva; teoria normativista cognitiva.




    1. INTRODUÇÃO




    A lei nº 14.230, de 25 de outubro de 202114 introduziu uma mudança na lei de ímprobidade administrativa, na medida em que os atos ímprobos somente serão puníveis a título de dolo.




    O legislador achou por bem apresentar o próprio conceito de dolo, partindo de uma proposição volitiva, já que segundo consta do dispositivo legal, dolo é a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito, não bastando a voluntariedade do agente.




    O presente artigo tem por fito averiguar se é possível atribuir ao agente ímprobo uma conduta dolosa, para além da conceituação de dolo trazida pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, partindo de critérios científicos-hermenêuticos, haja vista que o dolo é um conceito jurídico, e, como tal, nada obsta que o intérprete confira significado à norma, contanto que não o faça de forma arbitrária.




    A metodologia utilizada será a analítica, se valendo da pesquisa qualitativa, com emprego da análise do(s) dispositivo(s) legais em comento; por meio de revisão bibliográfica doutrinária, visando reconstituir – ainda que sem a pretensão de esgotar o tema – a história institucional do conceito de dolo; e da análise de caso, no fito de demonstrar quais são as condições de possibilidade pelas quais se afirma que é possível atribuir ao agente ímprobo uma conduta dolosa, para além da conceituação de dolo trazida pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021.




    O artigo é estruturado em quatro itens, cuidando-se o primeiro da introdução do tema de pesquisa e seus objetivos gerais; o segundo item apresenta o(s) conceito(s) de dolo; o terceiro implica na análise de caso – o caso Eduardo Pazuello; e, por fim, o quarto item na conclusão.




    2. O(S) CONCEITO(S) DE DOLO




    Especificamente quanto ao dolo, cabe trazer à tona a existência de duas principais correntes acerca da definição de dolo, ou, mais precisamente, as características necessárias para se atribuir o dolo a uma conduta, e, para isso me valho do magistério de Wagner Martelelo Filho (2020, p. 156 et. seg).




    A primeira corrente caracteriza o dolo como de natureza normativista-volitiva, sendo que esta teoria atribui a preponderância da vontade como caraterizadora do dolo (dolo é conhecimento e vontade).




    Para esta, existe um catálogo aberto de indicadores que devem estar presentes para se verificar a existências do dolo, de natureza objetiva (a qualidade do risco, como local das lesões) e subjetiva (estado mental e demais aspectos emocionais, relação com a vítima, motivo do crime, personalidade, comportamento posterior ao fato, etc). A análise conjunta destes indicadores é que vai determinar se houve, ou não, dolo.




    A segunda teoria, a normativista-cognitiva recupera as teorias da probabilidade. Nesta, para a caracterização do dolo basta o elemento cognitivo. O sujeito sabe que está realizando um risco proibido. Mas o detalhe é: não se trata de um risco proibido qualquer, mas um risco qualificado, que consiste, primeiro: em uma estratégia idônea de realizar o tipo penal, na medida em que qualquer pessoa sabe que a ação vai redundar no resultado típico, e, segundo: estar disposto a aceitar aquele resultado.




    O catálogo de indicadores do dolo aqui é fechado (critério objetivo: qualidade do risco; critério subjetivo: basta estar disposto a aceitar o resultado). Não há a necessidade da existência do elemento volitivo, bastando conhecer o risco da ocorrência do resultado.




    A análise do dolo não se verifica na mente do agente, mas na do julgador, através dos aludidos critérios. Se afasta o dolo sob uma perspectiva psicológica, para enxergá-lo sob uma perspectiva de atribuição, com critérios seguros, pela análise de um risco qualificado.




    A ideia de associar o dolo a uma posição de vontade para imputar o resultado não seria normativamente adequada para os fins da pena, das tarefas do direito penal.




    Adotando o conceito de dolo sob a perspectiva cognitiva, permite-se um maior controle da decisão judicial. O dolo é a negativa direta da norma, o agente que age com dolo rejeita a norma diretamente. Conhecer o risco da ocorrência do resultado, seria o suficiente para indicar que o sujeito rejeita a norma.




    Assim, sob esta perspectiva (normativista-cognitiva) o que está em jogo não é saber se o agente “quis” produzir o resultado em termos de propósito, mas se sabia que sua ação implicaria em um perigo proibido, qualificado, para o bem jurídico protegido.




    Para os cognitivistas, o “quis” (há dolo quando o agente “quis” ou assumiu o risco de produzir o resultado) não é somente no sentido volitivo, mas também no sentido atributivo, inobstante a doutrina majoritária continue defendendo um dolo de natureza volitiva. São adeptos desta concepção: Ingeborbg Pupe, Wagner Marteleto, Eduardo Viana e Luis Greco.




    3. O CASO EDUARDO PAZUELLO




    O Caso Eduardo Pazuello ilustra bem a importância do conceito analício de crime e, mais especificamente, a relevância do conhecimento das aludidas correntes acerca da definição de dolo, e, mais precisamente, as características necessárias para se atribuir o dolo a uma conduta (BARBOSA, 2022, p. 44).




    O jornal “Estado de São Paulo – Estadão”, de 10 de maio de 2022, (MOTTA, 2022, A11), noticiou que a 9ª Vara Federal do Amazonas havia rejeitado a Ação de Improbidade Administrativa ajuizada em face do ex-ministro da Saúde Eduardo Pazuello, pela crise de desabastecimento de oxigênio hospitalar.




    Naquela época, a saber: durante o período crítico da pandemia de covid-19, dezenas de mortes por asfixia foram registradas.




    A rejeição da denúncia foi motivada pela ausência de conduta dolosa, pressuposto necessário para a responsabilização por ato de improbidade, segundo mudança promovida na lei de ímprobidade administrativa, pela lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021.




    Segundo exsurge da leitura do dispositivo legal, o legislador se apropriou do conceito de dolo construído pela dogmática penal, já que dolo seria “a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado” da LIA.




    Não obstante pareça ter o legislador (e o magistrado, na ocasião) optado pela adoção da teoria normativista-volitiva, que põe assento na vontade, nada obsta(ria) se aplicasse a teoria normativista-cognitiva, em que prepondera o conhecimento do risco (qualificado) da ocorrência do resultado como suficiente para indicar a existência do dolo, hipótese em que o magistrado não teria rejeitado a petição inicial.




    O recebimento da denúncia era possível, sob a perspectiva da teoria normativista-cognitiva, já que o que está em jogo não é saber se o agente “quis” produzir o resultado em termos de propósito, mas se sabia que sua ação implicaria em um perigo proibido, qualificado, para o bem jurídico protegido.




    Para os cognitivistas, o “quis” (há dolo quando o agente “quis” ou assumiu o risco de produzir o resultado) não é somente no sentido volitivo, mas também no sentido atributivo. Em outras palavras, o “querer”, a “vontade”, não é pesquisada na mente do sujeito, mas pela análise de um catálogo fechado de indicadores para a configuração de uma conduta dolosa.




    A atribuição do “querer”, da “vontade”, é baseada na análise da conduta de quem pratica um fato (ou deixa de praticá-lo), conduta esta que constitui uma estratégia idônea para causar o resultado proibido pela norma, gerando um risco qualificado.




    O desabastecimento de entidades hospitalares durante o período crítico da pandemia de covid-19 não se trata de um risco proibido qualquer, mas um risco qualificado, ou seja, a conduta constitui uma estratégia idônea, na medida em que qualquer pessoa sabe que a ação (ou omissão relevante, porquanto possui o dever de impedir o resultado) vai redundar no resultado morte de diversas pessoas.




    Não obstante se tratar de ação de improbidade administrativa, guardadas, portanto, as diferenças com a ação penal, o legislador se apropriou do conceito de dolo, e, por isso, perfeitamente aceitável a adoção da teoria normativista-cognitiva para fins de rejeitado ou recebimento da inicial.




    No caso “Eduardo Pazuello”, houve uma abstenção de uma atividade juridicamente exigida que era imposta ao agente, e, de forma dolosa, porquanto constituiu uma atitude de não-atendimento da ação esperada, que devia e poderia ser praticada.




    4. O CASO SILVINEI VASQUES




    Os veículos de imprensa noticiaram que a 8ª Vara Federal do Rio de Janeiro, aceitou uma ação movida pelo Ministério Público Federal contra o diretor-geral da Polícia Rodoviária Federal (PRF), Silvinei Vasques, por suposta prática de improbidade administrativa e uso indevido do cargo por beneficiar a candidatura do presidente Jair Bolsonaro (PL)15.




    Consta, com efeito, do site do Ministério Público Federal que a ação civil foi fundamentada no uso indevido do cargo, com desvio de finalidade, bem como de símbolos e imagem da instituição policial com o objetivo de favorecer um dos candidatos nas eleições presidenciais16.




    Exsurge, ademais, que se pleiteiava a condenação pela violação dos princípios da Administração Pública, notoriamente da legalidade e da impessoalidade, previstos no art. 11, caput e inciso XII, da Lei nº 8.429/92.




    Isto porque “toda menção ou referência escrita, verbal ou não-verbal à figura do presidente da República e candidato à reeleição, feita por agente público em razão dessa condição, de forma ostensiva ou velada” em eventos, meios de comunicação, redes sociais seria passível de valoração jurídica e adequação típica, no art. 11, caput e inciso XII, da Lei nº 8.429/92.




    A rejeição ou recebimento da inicial depende(ria), entrementes, da ausência ou presença de uma conduta dolosa, pressuposto necessário para a responsabilização por ato de improbidade, segundo mudança promovida na lei de ímprobidade administrativa, pela lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021.




    Não obstante pareça ter o legislador optado pela adoção da teoria normativista-volitiva, que põe assento na vontade, nada obsta(ria) se aplicasse a teoria normativista-cognitiva, em que prepondera o conhecimento do risco (qualificado) da ocorrência do resultado como suficiente para indicar a existência do dolo.




    O recebimento da denúncia é possível, sob ambas as perspectivas – normativista-cognitiva ou normativista-volitiva - já que o que está em jogo, sob um ponto de vista normativista-cognitivo não é saber se o agente “quis” produzir o resultado em termos de propósito, mas se sabia que sua ação implicaria na negativa direta da norma.




    Como já explicitado, para os cognitivistas, o “quis” (há dolo quando o agente “quis” o resultado) não é somente no sentido volitivo, mas também no sentido atributivo. Em outras palavras, o “querer”, a “vontade”, não é pesquisada na mente do sujeito, mas pela análise de um catálogo fechado de indicadores para a configuração de uma conduta dolosa.




    No caso “Silvinei Vasques”, caberia, ao magistrado, apreciar se era exigível uma abstenção de uma atividade (menção ou referência escrita, verbal ou não-verbal à figura do presidente da República e candidato à reeleição, de forma ostensiva ou velada em eventos, meios de comunicação, redes sociais) e se a conduta consistia em uma estratégia idônea para causar o resultado proibido pela norma, a saber: violação dos princípios da Administração Pública, notoriamente da legalidade e da impessoalidade.




    5. CONCLUSÃO




    Conclui-se pela existência de “vontade”, de um “querer”, e, consequentemente, na caracterização de uma conduta dolosa, com base em um catálogo fechado de indicadores, porque a conduta, comissiva ou omissão, pode constituir uma “estratégia idônea” para a ocorrência do resultado, contanto que se trate de um risco qualificado.




    Portanto, crê-se que a despeito do que consta do aludido artigo 1º, §2º da LIA, nada obsta seja realizada a sua interpretação com base na teoria normativista-cognitiva, se valendo de um catálogo fechado de indicadores para se atribuir, ao autor do fato, uma conduta dolosa, já que o dolo é algo que se “atribui” ao agente, não sendo pesquisado na psique do sujeito.
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        14 Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei. Parágrafo único. (Revogado). § 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. § 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm.
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